
Foi publicado na Chancelaria Mor o alvara del rey nosso senhor atras
escrito por mi Miguel Maldonado escrivão da dita chancelaria perante os
officiaes dela e de outra muita gente que vinha requerer seu despacho.

Em Lixboa a dous dias do mes d'Abril do ano de mil seiscentos e
vinte.

Miguel Maldonado

Registado a fls. 125 v.° do livro 4." da Mesa do Desembargo do Paço
a 6 de Abril de 620.

J. Pereira de Castel Branco
fls. 260. Livro dos regimentos.

(A. E.)

359. II, 4-35 —Carta de D. Filipe II para Diogo de Castilho Cou-
tinho na qual declarava como se devia proceder com os colectores de
Roma, sempre que eles censurassem os desembargadores do Paço. 1620,
Julho, 28. — Papel. 2 folhas. Bom estado. Cópia junta.

Per carta de Sua Magestade de 28 de Julho de 1620.

Com ocasião das duvidas que se avião movido entre os ministros da
Relação do Porto e o bispo daquela cidade acerca da confirmação do
prezentado por Dom Manoel Coutinho na igreja de Fardinhaes por carta
de vinte e hum de Junho de 617 mandei declarar e por em escrito o modo
que se ha de goardar em ocupar as temporalidades aos prelados e juizes
eclesiasticos que não quiserem obedecer aos asentos do Desembargo do
Paço em materias de força ordenamdo juntamente que se depois de feito
o embargo das temporalidades não obedecessem poderião ser os juizes ecle-
siasticos desnaturalizados do reino. E que emquanto aos prelados e colector
de Sua Santidade se depois de feito o embargo pedisse o excesso de sua
desobediencia maior demostração se me daria conta informando me dos
delictos e circunstancias da causa para com os respeitos devidos mandar
o que mais conviesse ao serviço de Deus e meu. E porquanto depois de
tomada esta resulução o bispo de Foxembruno colector de Sua Santidade
procedeo com censuras contra os desembargadores do Paço por averem
declarado que as sentenças dadas no Juiso da Coroa em casos em que a
elle fazia força estavão bem passadas e se devião comprir e a novidade
deste excesso se se permitisse seria em grande perjuiso da soberania e
poder real e em grande vexação e perturbação desse reino porquanto o
Dezembargo do Paço conhece em meu nome das cartas que passão os
juizes dos feitos da coroa na materia das forças e o que por elle em
meu {lv.) nome for determinado se ha de goardar.

E este foi sempre o meo usado e praticado de tempo mui antigo
pollas ordenações do reino na emenda e corregimento das forças feitas a
meus vassallos que de direito me pertence e não he justo que o colector
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pretenda introdusir novidades e perturbar por este modo a soberania real.
Hey por bem e mando que en caso que elle ou algum de seus sucesso-

res procedào com censuras contra os desembargadores do Paço pello dito
respeito o que não espero possão ser lançados do reino sem para isso se
esperar outra especial ordem ou mandado meu.

E vos encomendo façaes registar esta minha carta nos livros do
Desembargo do Paço para se cumprir o que por ella ordeno quando os
casos o pedirem.

Christovão Soares

(A. B.)

360. II, 4-36 — Lei pela qual D. João V ordenava que sempre que
os bispos, cabidos, conventos, etc, tivessem de executar seus devedores
os não prendessem senão nas terras onde eles morassem; e, no caso de
em suas terras de morada não haver cadeia, os enviassem para onde a
houvesse mais perto. Lisboa, 1708, Junho, 3. — Papel. 2 folhas. Bom es-
tado. Cópia junta.

361. II, 4-37 — Lei pela qual D. João V regulava o uso de «careis»
nos chapéus e cordões nas espadas. Lisboa, 1708, Maio, 31. — Papel. 2 fo-
lhas. Bom estado. Cópia junta.

362. II, 4-38 — Lei pela qual D. João V proibia que aos ingleses que
vinham servir em Portugal lhes fossem tirados, sob que pretexto fosse,
seus filhos menores. Lisboa, 1708, Agosto, 3. — Papel. 2 folhas. Bom es-
tado. Cópia junta.

Eu el rey fasso saber aos que este meu alvara de ley virem que pello
embaixador extraordinario de Inglaterra se me reprezentou que vindo
muitos inglezes servir a este reino e trazendo a elle seus filhos menores
havia muitas pessoas que por indiscreto zello lhos tomavão com o pre-
texto de os fazer catholicos romanos em que se violava o direito das gen-
tes pois emquanto estes não chegavão à idade de sete annos não erão
capazes de escolher relegião e considerando esta materia e ser contra
justiça o que as taes pessoas obrão hey por bem que nenhua pessoa de
qualquer estado e condição que seja possa tirar de poder e caza de seus
pais aos ditos menores nem traze lios e te lios nas suas proprias contra
vontade dos ditos seus pais ou estes sejão catholicos ou protestantes salvo
no cazo em que os taes filhos ou filhas sejão de tal idade e tenhão tal
entendimento que com elle possão fazer escolha de relegião. Porque neste
cazo constando que querem viver na catholica romana e que seus pais
ou algum delles lho impede poderá qualquer pessoa tira lios e recolhe lios
em sua caza para os livrar da violencia ou molestia que por esta cauza
se lhe intentar para ficarem em sua inteira liberdade. E toda a pessoa
que o contrario fizer sera obrigada a restituir logo os ditos menores a
seus pais e pagará pella primeira ves cem cruzados e pella segunda du-
zentos para o collegio dos cathecumenos e será degradado vinte legoas

534


